
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3135814 - SP (2025/0496196-6)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : DAVID FARIA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : CAIO VINICIUS SILVA ZANÃO - SP431490
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL. BUSCAS
PESSOAL  E  DOMICILIAR.  LEGALIDADE.  IMPOSSIBILIDADE  DE
REVOLVIMENTO.  SÚMULA  N.  7/STJ. AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO
PROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que, com fundamento na
Súmula 568 do STJ, conheceu do agravo para conhecer do recurso especial e negou-
lhe provimento.
2. O agravante sustenta a ilegalidade da busca pessoal, sob o argumento de ausência

de  fundadas  suspeitas,  além  da  carência  de  justa  causa  para  ingresso  domiciliar,

afirmando que a moldura fática estabelecida pela instância antecedente não autorizaria

concluir pela regularidade das diligências realizadas pelos agentes de segurança.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se: (i) havia fundada suspeita, objetiva e
concretamente demonstrada, para legitimar a busca pessoal; (ii) o ingresso domiciliar,
sem mandado judicial,  foi  válido;  e  (iii)  se  a  análise  recursal  pretendida  pela  parte
demandaria reexame fático-probatório, considerado o teor da Súmula 7 do STJ.

III. Razões de decidir
4.  Segundo  a  Corte  de  origem,  a  busca  pessoal  decorreu  de  fundadas  suspeitas,
objetivamente  demonstradas,  especialmente  considerando  o  relato  especificado  de
testemunha que apontou aos policiais potencial fornecedor de entorpecentes.
5. O ingresso domiciliar sem mandado mostrou-se legítimo, ante a situação de flagrante
delito e informação de consentimento do morador, em conformidade com a orientação
do STF e do STJ.
6. A pretensão recursal de discutir as circunstâncias das buscas e infirmar as premissas
fixadas  pelas  instâncias  ordinárias  demandaria  revolvimento  do  conjunto  fático-
probatório, providência vedada em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7
do STJ.
7.  A carência de novos argumentos no agravo regimental  impõe a manutenção dos
fundamentos e conclusões da decisão agravada.

IV. Dispositivo e tese
8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
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Tese de julgamento: 1. O reexame de fatos e provas é vedado em recurso especial
(Súmula 7/STJ).
Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 5º, XI; CPP, art. 244; CPP, art. 240, § 2º;
CPP, art. 157, § 1º; Súmula 7/STJ; Súmula 83/STJ; Súmula 568/STJ.
Jurisprudência relevante citada: STF, RE 603.616/RO (Tema 280), Plenário; STJ, AgRg
no AREsp 2.643.977/DF, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, j. 12.11.2024.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Messod  Azulay  Neto,  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

           Brasília, 17 de junho de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator

Documento eletrônico VDA57773017 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 18/06/2026 09:00:09
Publicação no DJEN/CNJ de 22/06/2026. Código de Controle do Documento: 69b736a2-b2f6-4eb9-884b-d01bccf926cc



AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3135814 - SP (2025/0496196-6)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : DAVID FARIA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : CAIO VINICIUS SILVA ZANÃO - SP431490
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL. BUSCAS
PESSOAL  E  DOMICILIAR.  LEGALIDADE.  IMPOSSIBILIDADE  DE
REVOLVIMENTO.  SÚMULA  N.  7/STJ. AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO
PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que, com fundamento na
Súmula 568 do STJ, conheceu do agravo para conhecer do recurso especial e negou-
lhe provimento.

2. O agravante sustenta a ilegalidade da busca pessoal, sob o argumento de ausência

de  fundadas  suspeitas,  além  da  carência  de  justa  causa  para  ingresso  domiciliar,

afirmando que a moldura fática estabelecida pela instância antecedente não autorizaria

concluir pela regularidade das diligências realizadas pelos agentes de segurança.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se: (i) havia fundada suspeita, objetiva e
concretamente demonstrada, para legitimar a busca pessoal; (ii) o ingresso domiciliar,
sem mandado judicial,  foi  válido;  e  (iii)  se  a  análise  recursal  pretendida  pela  parte
demandaria reexame fático-probatório, considerado o teor da Súmula 7 do STJ.

III. Razões de decidir

4.  Segundo  a  Corte  de  origem,  a  busca  pessoal  decorreu  de  fundadas  suspeitas,
objetivamente  demonstradas,  especialmente  considerando  o  relato  especificado  de
testemunha que apontou aos policiais potencial fornecedor de entorpecentes.

5. O ingresso domiciliar sem mandado mostrou-se legítimo, ante a situação de flagrante
delito e informação de consentimento do morador, em conformidade com a orientação
do STF e do STJ.

6. A pretensão recursal de discutir as circunstâncias das buscas e infirmar as premissas
fixadas  pelas  instâncias  ordinárias  demandaria  revolvimento  do  conjunto  fático-
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probatório, providência vedada em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7
do STJ.

7.  A carência de novos argumentos no agravo regimental  impõe a manutenção dos
fundamentos e conclusões da decisão agravada.

IV. Dispositivo e tese

8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: 1. O reexame de fatos e provas é vedado em recurso especial
(Súmula 7/STJ).

Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 5º, XI; CPP, art. 244; CPP, art. 240, § 2º;
CPP, art. 157, § 1º; Súmula 7/STJ; Súmula 83/STJ; Súmula 568/STJ.

Jurisprudência relevante citada: STF, RE 603.616/RO (Tema 280), Plenário; STJ, AgRg
no AREsp 2.643.977/DF, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, j. 12.11.2024.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por DAVID FARIA DE OLIVEIRA contra

decisão monocrática proferida às fls. 631/645 que, com fundamento na Súmula n. 568

do  STJ,  conheceu  do  agravo  para  conhecer  do  recurso  especial  e  negou-lhe

provimento.

No regimental (fls.  650/675), o agravante sustenta, em síntese, que a "moldura

fática descrita na sentença, no acórdão recorrido e na decisão agravada não autoriza,

juridicamente,  a  conclusão  de  que  havia  fundada  suspeita  para  a  abordagem

pessoal/veicular, tampouco  justa  causa  autônoma  ou  consentimento  válido  para  o

ingresso domiciliar" (fl. 652). 

Ressalta que não incide in casu a Súmula n. 7 do STJ, pois a discussão não

demanda  reexame  de  provas,  mas  apenas  reenquadramento  jurídico  dos  fatos

reconhecidos pelas instâncias ordinárias. 

Requer  a  reconsideração  da  decisão  agravada,  com  conhecimento  e

processamento do agravo regimental e do recurso especial.

VOTO

A despeito do esforço promovido pela parte, o recurso não merece provimento.

Com efeito, não se verificam novos argumentos capazes de ensejar alteração ou

reforma da decisão proferida,  cuja conclusão deve ser  mantida pelos seus próprios

fundamentos (fls. 633/645):

"Sobre  a  alegada  busca  pessoal  sem  fundada
suspeita, com violação dos arts. 157, § 1º, 240, § 2° e 244,
do CPP, o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO
PAULO asseverou que (fl. 537):

Documento eletrônico VDA57324718 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 03/06/2026 18:22:42
Código de Controle do Documento: df7af016-7429-41dc-817f-8b8f2054beef



"Preliminarmente,  não  há  se  falar  em  nulidade  da  denúncia
informal e da ilicitude da prova testemunhal por derivação.
Como bem pontuado pelo magistrado de primeiro grau, a polícia
recebeu denúncia informal acerca da prática de tráfico de drogas
pelo  acusado,  através  da  testemunha  Gamalier.  Tal  fato
configurou a fundada suspeita necessária para a abordagem.
Igualmente, não se verifica a necessidade de se proceder a uma
investigação preliminar, como defende o apelante, uma vez que
a polícia, diante de indícios de cometimento de crime como, no
presente  caso,  indicação  de  uma  testemunha  e  posterior
confissão  informal  do  réu  deve  agir  de  pronto  para  cessar  a
atividade delituosa."

Por sua vez, consta da sentença (fl. 403):

"Em primeiro lugar, afasto a preliminar de nulidade das provas
por  irregularidade  no  flagrante,  por  denúncia  informal,  sem
investigação preliminar e ausência de justa causa. Isso porque,
no  presente  caso,  a  testemunha  Gamalier,  ainda  que
informalmente, indicou o local e a pessoa de quem adquiriu o
entorpecente, denúncia que se confirmou após o ingresso dos
agentes da polícia no local e a localização da droga armazenada
para  comércio;  não  foi  denúncia  anônima,  e  a  indicação  foi
idônea, fato é que se não fosse essa informação, os policiais
sequer  saberiam  da  existência  dos  entorpecentes;  assim  a
abordagem policial se baseou em fundada suspeita.
Os policiais são orientados pelas informações recebidas, muitas
vezes de transeuntes, vizinhos e pessoas que não querem se
identificar  por  medo de represálias.  Nesse caso específico,  a
informação partiu de pessoa detida pela prática do tráfico, que
informou aos policiais quem seria seu fornecedor;  obviamente
não  faria  uma denúncia  formal  colocando  sua  vida  em risco.
Portanto a abordagem policial não se deu de maneira aleatória,
mas  dentro  dos  parâmetros  da  proporcionalidade  e
razoabilidade, visto que estavam patrulhando pelas ruas a fim de
apurarem informação recebida anteriormente, que descreveu as
características do carro,  de seu condutor e passageira,  dessa
forma, a situação flagrancial é perfeita, os policiais não agiram
sob intuição, mas sim direcionados por informações precisas, o
que justifica a busca pessoal e veicular."

Com efeito, o art. 244 do CPP dispõe que "a busca
pessoal  independerá de mandado,  no caso de prisão ou
quando houver fundada suspeita de que a pessoa esteja na
posse  de  arma  proibida  ou  de  objetos  ou  papéis  que
constituam  corpo  de  delito,  ou  quando  a  medida  for
determinada no curso de busca domiciliar".

Ou  seja,  "exige-se,  em  termos  de  standard
probatório  para busca pessoal  ou veicular  sem mandado
judicial,  a  existência  de  fundada suspeita  (justa  causa)  -
baseada  em  um  juízo  de  probabilidade,  descrita  com  a
maior  precisão  possível,  aferida  de  modo  objetivo  e
devidamente justificada pelos indícios e circunstâncias do
caso  concreto  -  de  que  o  indivíduo  esteja  na  posse  de
drogas,  armas  ou  de  outros  objetos  ou  papéis  que
constituam corpo de delito, evidenciando-se a urgência de
se executar a diligência" (RHC n. 158.580/BA, Rel. Ministro
Rogerio Schietti, 6ª T., DJe 25/4/2022).

O  Plenário  do  Supremo  Tribunal  Federal  reforçou
essa  compreensão  quanto  à  necessidade  de  elementos
objetivos  para  a  busca,  ao  firmar  a  tese,  no  HC  n.
208.240/SP, de  que  "A  busca  pessoal,  independente  de
mandado  judicial,  deve  estar  fundada  em  elementos
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indiciários objetivos de que a pessoa esteja na posse de
arma  proibida,  ou  de  objetos  ou  papeis  que  constituam
corpo de delito,  não sendo lícita  a realização da medida
com base na raça, sexo, orientação sexual, cor da pele, ou
aparência física".

No caso dos autos, considerando-se o estabelecido
pela instância ordinária, não se verifica irregularidade, vez
que a abordagem policial decorreu de fundadas suspeitas,
objetivamente  demonstradas,  notadamente,  do  relato
especificado de testemunha acerca de potencial fornecedor
de  entorpecentes,  e  não  por  mera  suposição  ou
desconfiança infundada.

Sobre o tema, vale citar os seguintes precedentes:

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS.  ALEGADA  VIOLAÇÃO  DE  DOMICÍLIO.
DENÚNCIA  ANÔNIMA  ESPECIFICADA.  FUNDADAS
SUSPEITAS.  AUTORIZAÇÃO  DO  MORADOR  PARA  O
INGRESSO  DOS  POLICIAIS.  REVISÃO  DAS  PREMISSAS
FÁTICAS  FIXADAS  PELAS  INSTÂNCIAS  ORDINÁRIAS.
PROVIDÊNCIA  INVIÁVEL  NA  VIA  ESTREITA  DO  WRIT.
PRISÃO  PREVENTIVA.  FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA EVIDENCIADA PELA
EXPRESSIVA  QUANTIDADE  E  VARIEDADE  DE
ENTORPECENTES  APREENDIDOS,  BEM  COMO  PELA
LOCALIZAÇÃO  DE  ARMA  DE  FOGO  DE  ELEVADO
POTENCIAL  OFENSIVO.  GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA.
ART.  312  DO  CPP.  CONDIÇÕES  PESSOAIS  FAVORÁVEIS.
IRRELEVÂNCIA QUANDO PRESENTES OS REQUISITOS DA
CUSTÓDIA  CAUTELAR.  INSUFICIÊNCIA  DAS  MEDIDAS
CAUTELARES  DIVERSAS  DA  PRISÃO.  AGRAVO
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Na hipótese, as instâncias ordinárias consignaram que a
atuação policial decorreu de denúncia anônima especificada
acerca da prática de tráfico de drogas, tendo o recorrente
sido abordado em via pública na posse de entorpecentes,
circunstância  que  reforçou  as  suspeitas  já  existentes  e
culminou  na  realização  de  diligência  em  sua  residência,
onde  foram  apreendidas  drogas  em  quantidade
significativa,  balança de precisão e arma de fogo do tipo
submetralhadora municiada.
2. Conforme destacado no decisum agravado, o ingresso dos
policiais  no  imóvel  ocorreu  mediante  autorização  do  próprio
investigado, circunstância que afasta, ao menos neste momento
processual,  a  alegação de violação de domicílio.  A pretensão
defensiva  de  infirmar  tal  premissa  demandaria  o  reexame do
conjunto  fático-probatório  dos  autos,  providência  incompatível
com a via eleita.
3. A prisão preventiva encontra-se devidamente fundamentada
na gravidade concreta da conduta, evidenciada pela apreensão
de expressiva quantidade e variedade de entorpecentes,  bem
como de arma de fogo de elevado potencial ofensivo, elementos
que revelam a periculosidade do agente e justificam a custódia
cautelar para garantia da ordem pública, nos termos do art. 312
do Código de Processo Penal.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no RHC n. 233.237/MG, relator Ministro Reynaldo Soares
da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em  17/3/2026, DJEN  de
24/3/2026.)

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
BUSCA  PESSOAL.  FUNDADAS  RAZÕES.  LEGALIDADE  DA
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ABORDAGEM POLICIAL. CREDIBILIDADE NO TESTEMUNHO
DOS AGENTES DA LEI. DECISÃO MANTIDA.
I. Caso em exame
1.Agravo regimental interposto contra decisão que conheceu do
agravo  para  não conhecer  do  recurso  especial,  em razão da
legalidade da busca pessoal realizada por policiais militares.
2.  Fato  relevante.  A  busca  pessoal  foi  realizada  em  local
conhecido pela venda de entorpecentes, após os recorrentes e
seus  comparsas  tentarem  se  esquivar  da  guarnição  policial,
sendo apreendidas porções de maconha e cocaína.
3.  As  decisões  anteriores.  O  Tribunal  a  quo  considerou
fundamentada a busca pessoal, em conformidade com o art. 240
do  Código  de  Processo  Penal,  diante  das  circunstâncias
verificadas pelos agentes da lei.
II. Questão em discussão
4.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  a  busca
pessoal realizada pelos agentes da lei, com base em fundadas
razões  e  em  conformidade  com  o  art.  240  do  Código  de
Processo Penal, foi legítima.
III. Razões de decidir
5. A busca pessoal é legítima quando realizada com base
em  fundadas  razões,  descritas  de  forma  objetiva,  que
indiquem a prática de crime, conforme o art. 240, § 2º, do
Código de Processo Penal.
6. Atitudes suspeitas, como nervosismo e tentativa de fuga,
podem  justificar  a  busca  pessoal  sem  mandado  judicial,
conforme jurisprudência consolidada do Superior Tribunal
de Justiça.
7.  O depoimento  policial  possui  presunção de veracidade em
virtude  da  fé  pública  inerente  ao  exercício  da  função  estatal,
salvo indícios de incriminação injustificada por motivos pessoais.
8.  A  decisão  agravada  está  em  consonância  com  a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, sendo aplicável a
Súmula  83  do  STJ,  que  dispensa  a  demonstração  de
precedentes  contemporâneos  ou  supervenientes  para  afastar
entendimento consolidado.
9. A revisão das conclusões do acórdão recorrido demandaria
reexame do conjunto fático-probatório,  providência vedada em
sede de recurso especial, conforme a Súmula 7 do STJ.
IV. Dispositivo e tese
10. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento:
1. A busca pessoal é legítima quando realizada com base em
fundadas razões, descritas de forma objetiva,  que indiquem a
prática  de  crime,  conforme  o  art.  240,  §  2º,  do  Código  de
Processo Penal.
2.  Atitudes  suspeitas,  como  nervosismo  e  tentativa  de  fuga,
podem justificar a busca pessoal sem mandado judicial.
3.  O depoimento  policial  possui  presunção de veracidade em
virtude  da  fé  pública  inerente  ao  exercício  da  função  estatal,
salvo indícios de incriminação injustificada por motivos pessoais.
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 240, § 2º; Súmula 83
do STJ; Súmula 7 do STJ.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 815.812/SP,
Rel.  Min.  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  j.
16.05.2023;  STJ,  AgRg  no  AREsp  2.295.406/TO, Rel.  Min.
Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,  j.  18.04.2023;  STJ,  AgRg  no
REsp  2130463/MG, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Quinta
Turma, j.  28.04.2025;  STJ,  AgRg no AREsp 2703633/DF, Rel.
Min. João Otávio de Noronha, Quinta Turma, j. 13.05.2025; STJ,
AgRg no AREsp 2713884/SP, Rel. Min. João Otávio de Noronha,
Quinta Turma, j. 19.05.2025.
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(AgRg  no  AREsp  n.  2.546.677/TO, relator  Ministro  Messod
Azulay  Neto,  Quinta  Turma,  julgado  em  9/9/2025, DJEN  de
16/9/2025.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
DROGAS.  BUSCA  PESSOAL  E
VEICULAR.  FUNDADA  SUSPEITA  CONFIGURADA.
FLAGRANTE LEGALIDADE. REDUTORA DO ART. 33, § 4º, DA
LEI N.  11.343/2006. MATÉRIA JÁ EXAMINADA. REITERAÇÃO
DE PEDIDO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Nos termos do art. 244 do Código de Processo Penal, a busca
pessoal  independe  de  mandado  judicial
quando fundada em suspeita concreta, sendo válida, também, a
busca veicular nos casos em que o veículo não é utilizado como
moradia, em consonância com a jurisprudência desta Corte.
2.  No  caso,  a  abordagem  policial  decorreu  de  conduta
atípica do agravante ao perceber a aproximação da viatura,
somada ao nervosismo apresentado e posterior apreensão
de  drogas,  circunstâncias  suficientes  para
configurar fundada suspeita e justificar a revista pessoal e
veicular.
3.  A  atuação  dos  policiais  foi  considerada  regular  pelas
instâncias ordinárias, que destacaram elementos objetivos
para  a  realização  das  buscas  e  a  posterior  prisão  em
flagrante, inexistindo nulidade ou ilegalidade flagrante a ser
reconhecida nesta via.
4.  Quanto  ao  pedido  de  aplicação  da  causa  especial  de
diminuição  de  pena  prevista  no  §  4º  do  art.  33  da  Lei  n.
11.343/2006, a matéria já foi analisada e rejeitada pelo Superior
Tribunal  de  Justiça  em  decisões  anteriores,  com  base  na
habitualidade da conduta delituosa, na expressiva quantidade de
drogas  apreendidas,  na  presença  de  instrumento  típico  do
comércio ilícito e no transporte interestadual dos entorpecentes,
não sendo possível nova apreciação da tese.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 1.009.272/SP, relator Ministro Reynaldo Soares
da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em  17/6/2025, DJEN  de
26/6/2025.)

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
HABEAS  CORPUS.  BUSCA  PESSOAL  E
DOMICILIAR.  FUNDADA  SUSPEITA.  AGRAVO  REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que  não
conheceu de habeas corpus substitutivo de recurso ordinário em
razão  de  ausência  de  flagrante  ilegalidade  no  ato  judicial
impugnado.
2. O agravante foi condenado por tráfico de drogas, com pena
reduzida em apelação.  A Defesa alegou ilegalidade na busca
pessoal  e  domiciliar,  bem  como  pleiteou  a  compensação  da
atenuante  de  confissão  espontânea  com  a  agravante  de
reincidência.
II. Questão em discussão
3.  A  discussão  consiste  em  saber  se  a  busca  pessoal  e
domiciliar  realizada  com  base  no  nervosismo  do  agravante
configura fundada suspeita e se a posterior busca domiciliar é
ilegal por derivar de busca pessoal supostamente ilegal.
4.  Outro  ponto  é  verificar  a  possibilidade  de  compensação
proporcional  entre  a  atenuante  de  confissão  espontânea  e  a
agravante  de  reincidência,  mesmo  em  caso  de
multirreincidência.
III. Razões de decidir
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5.  A  busca  pessoal  foi  considerada  lícita,  pois  o
comportamento do agravante, ao demonstrar nervosismo e
tentar se afastar rapidamente, configurou fundada suspeita,
justificando a abordagem policial.
6.  A  busca  domiciliar  foi  considerada  válida,  visto  que  o
agravante indicou o local onde guardava seus documentos
e a entrada foi franqueada, não havendo ilicitude nas provas
obtidas.
7.  A  compensação  integral  entre  a  atenuante  de  confissão
espontânea e a agravante de reincidência não é possível  em
caso de multirreincidência, prevalecendo a agravante.
IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: 1. A busca pessoal é lícita quando baseada
em  fundada  suspeita,  configurada  por  comportamento
objetivamente constatável. 2. A busca domiciliar é válida quando
franqueada pelo investigado, não havendo ilicitude nas provas
obtidas.  3.  A  compensação  integral  entre  a  atenuante  de
confissão  espontânea  e  a  agravante  de  reincidência  não  é
possível  em  caso  de  multirreincidência,  prevalecendo  a
agravante.
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 244; CPP, art. 157; CP,
art. 67.
Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  AgRg  no  HC  n.
827.752/SP, rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de
23/08/2023; STJ, RHC n. 158.580/BA, rel. Min. Rogerio Schietti
Cruz, DJe de 25/04/2022.
(AgRg no HC n. 984.207/SP, relator Ministro Otávio de Almeida
Toledo  (Desembargador  Convocado  do  TJSP),  Sexta  Turma,
julgado em 28/5/2025, DJEN de 2/6/2025.)

No que se refere  à  alegada invasão de domicílio,
com  afronta  ao  art.  245  do  CPP,  a  Corte  de  origem
consignou que (fls. 537/540):

"Ademais, não houve a alegada violação de domicílio. O delito
tratado  in  casu  é  de  natureza  permanente  e  havia  fundada
suspeita da prática da mercancia ilícita pelo réu, inclusive em
sua casa, razão pela qual as buscas realizadas no local eram
decorrência de cumprimento de obrigação constitucional e legal
dos policiais.
E, de fato, foram encontradas as drogas descritas na denúncia,
evidenciando  que  foi  absolutamente  legítima  a  conduta  dos
policiais.
Nesse sentido, foi perfeitamente destacado pelo magistrado de
primeiro grau:
'Em primeiro lugar, afasto a preliminar de nulidade das provas
por  irregularidade  no  flagrante,  por  denúncia  informal,  sem
investigação preliminar e ausência de justa causa. Isso porque,
no  presente  caso,  a  testemunha  Gamalier,  ainda  que
informalmente, indicou o local e a pessoa de quem adquiriu o
entorpecente, denúncia que se confirmou após o ingresso dos
agentes da polícia no local e a localização da droga armazenada
para  comércio;  não  foi  denúncia  anônima,  e  a  indicação  foi
idônea, fato é que se não fosse essa informação, os policiais
sequer  saberiam  da  existência  dos  entorpecentes;  assim  a
abordagem policial se baseou em fundada suspeita' (fls. 403).
Sobre o assunto,  ensina a doutrina que: “é indiscutível  que a
ocorrência de um delito no interior do domicílio autoriza a sua
invasão,  a  qualquer  hora  do  dia  ou  da  noite,  mesmo sem o
mandado,  o  que,  aliás,  não  teria  mesmo sentido  exigir  fosse
expedido. Assim, a polícia pode ingressar em casa alheia para
intervir  num flagrante  delito,  prendendo o  agente  e  buscando
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salvar,  quando  for  o  caso,  a  vítima.  Em  caso  de  crimes
permanentes (aqueles cuja consumação de prolonga no tempo),
como é o caso do tráfico de entorpecentes, na modalidade 'ter
em  depósito'  ou  'trazer  consigo',  pode  o  policial  penetrar  no
domicílio  efetuando  a  prisão  cabível”  (NUCCI,  Guilherme  de
Souza, Código de Processo Penal Comentado, 19. ed., Rio de
Janeiro: Forense, 2020, p. 557 grifos nossos).
No mesmo sentido, o Pretório Excelso:(...)"

De fato, o art. 5º, inciso XI, da Constituição Federal
assegura a inviolabilidade do domicílio. No entanto, cumpre
ressaltar que, consoante disposição expressa do dispositivo
constitucional,  tal  garantia  não  é  absoluta,  admitindo
relativização em caso de flagrante delito.

Acerca  da  interpretação que deve ser  conferida  à
norma  que  excepciona  a  inviolabilidade  do  domicílio,  o
Supremo Tribunal  Federal,  por  ocasião do julgamento do
RE  n.  603.616/RO, assentou  o  entendimento  de  que  "a
entrada forçada em domicílio  sem mandado judicial  só é
lícita,  mesmo em período noturno,  quando amparada em
fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que
indiquem que dentro da casa ocorre situação de flagrante
delito,  sob  pena  de  responsabilidade  disciplinar,  civil  e
penal do agente ou da autoridade e de nulidade dos atos
praticados".

No caso concreto, se observa que a denúncia e a
confissão  informais,  motivaram  o  ingresso  dos  policiais
na residência do réu onde foram encontradas "35 (trinta e
cinco) porções de cocaína, com peso líquido de 27,1g, e
112  (cento  e  doze)  porções  de  Cannabis  Sativa  L
(''maconha''),  embaladas  e  divididas  em  68  porções  em
''zip-loc'' e 44 porções em papel filme, com peso líquido de
605,25g" (fl. 97).

Ademais,  consta  dos  autos  que  o  ingresso  na
residência  "foi  franqueado pela  testemunha Laleska,  que
abriu  o  local  com  suas  chaves"  (fl.  405),  o  que  afasta
qualquer alegação de constrangimento ilegal.

Assim, não há que se falar em patente violação ao
ordenamento, ou em indevido ingresso em domicílio, tendo
em  vista  que  o  recorrente  estava  em  flagrante  delito,
havendo fundada suspeita de prática de crime permanente,
a autorizar a entrada em seu domicílio sem mandado ou
autorização.

Vale  citar  a  jurisprudência  desta  Corte  Superior
sobre  a  legitimidade  de  buscas  domiciliares  quando  as
circunstâncias justifiquem a medida. Confiram-se:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ORDINÁRIO  EM
HABEAS  CORPUS.  SUPOSTO  CRIME  DE  TRÁFICO  DE
DROGAS.  PRISÃO EM FLAGRANTE.  TESE DEFENSIVA DE
NULIDADE.  INOCORRÊNCIA.  BUSCA  PESSOAL  E
DOMICILIAR  SOB  FUNDADAS  RAZÕES.  FUGA.  ENTRADA
FRANQUEADA.  MUITA  DROGA  APREENDIDA.  NO  MAIS,
NECESSIDADE  DE  AMPLO  REVOLVIMENTO  FÁTICO  E
PROBATÓRIO.  IMPOSSIBILIDADE.  VIA  ESTREITA.  SÚMULA
N. 182, STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
[...]
II  -  No  caso  concreto,  tanto  a  busca  pessoal  quanto  a
domiciliar  se  deram  sob  fundadas  suspeitas,  seja  pela
tentativa de se esquivar da polícia mediante típica fuga, seja
pela entrada franqueada em domicílio, gerando a apreensão
de significativa quantidade de drogas (863,17g de cocaína -
fl. 146). Precedentes.
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III - Assente nesta Corte Superior que o habeas corpus não se
presta para a apreciação de teses com necessidade de amplo
revolvimento do conjunto fático-probatório. Precedentes.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n.  202.291/SP, relator Ministro Messod Azulay
Neto, Quinta Turma, julgado em 30/9/2024, DJe de 3/10/2024.)

DIREITO  PENAL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
TRÁFICO  DE  DROGAS.  BUSCA  DOMICILIAR.  FUNDADAS
RAZÕES  PARA  INGRESSO  SEM  MANDADO.
CONSENTIMENTO DO MORADOR. LICITUDE DAS PROVAS.
DOSIMETRIA DA PENA. PENA-BASE. FIXAÇÃO DE REGIME
INICIAL  FECHADO.  RÉU  REINCIDENTE  COM  MAUS
ANTECEDENTES.  ADEQUAÇÃO  DO  REGIME  MAIS
GRAVOSO.  AUSÊNCIA  DE  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL.
AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  em recurso  especial  interposto  contra  decisão  que
inadmitiu  recurso  especial,  no  qual  o  agravante  busca  a
absolvição ou a reforma da dosimetria da pena em condenação
por tráfico de drogas.
2.  O Tribunal  de  origem considerou válida  a  busca domiciliar
realizada sem mandado judicial, com base em autorização dos
moradores e fundada suspeita de crime permanente, além de ter
fixado a pena com base em maus antecedentes e reincidência.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  a  busca
domiciliar realizada sem mandado judicial, mas com autorização
dos moradores e fundada suspeita de crime, é válida.
4.  A  questão  em  discussão  também  envolve  a  análise  da
dosimetria da pena, considerando a valoração de circunstâncias
judiciais desfavoráveis, como maus antecedentes e reincidência.
III. RAZÕES DE DECIDIR
5.  A  busca  domiciliar  foi  considerada  válida,  pois  houve
autorização  dos  moradores  e  fundada  suspeita  de  crime
permanente, conforme entendimento consolidado do STF e
STJ.
6. A dosimetria da pena foi mantida, pois a pena-base foi fixada
acima  do  mínimo  legal  com  base  em  maus  antecedentes  e
reincidência, em conformidade com a jurisprudência do STJ.
7.  A  fixação  do  regime  inicial  fechado  foi  justificada  pela
gravidade  do  crime  e  pela  reincidência  do  agravante,  não
havendo  constrangimento  ilegal.  IV.  AGRAVO  CONHECIDO.
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
(AREsp  n.  2.216.069/SP, relatora  Ministra  Daniela  Teixeira,
Quinta Turma, julgado em 17/12/2024, DJEN de 26/12/2024.)

Não  é  despiciendo  lembrar  que  a  jurisprudência
desta  Corte  Superior  admite  o  depoimento  de  policiais
como prova idônea. Ilustrativamente:

DIREITO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. PROVAS DE
AUTORIA E MATERIALIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.
[...]
5. A jurisprudência desta Corte considera que o art. 33, caput, da
Lei 11.343/2006, é um delito de ação múltipla, consumado com a
prática  de  qualquer  dos  verbos  nele  descritos,  sendo
prescindível a comprovação da finalidade de comercialização.
6.  Os  depoimentos  dos  policiais  penais,  colhidos  sob  o
crivo do contraditório e da ampla defesa, são considerados
meios  idôneos  e  suficientes  para  a  formação  do  édito
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condenatório, quando em harmonia com as demais provas
dos autos.
7. As instâncias cível, penal e administrativa são independentes
entre  si,  de  forma  que  os  elementos  que  sustentam  a
condenação devem ser retirados exclusivamente dos autos da
ação penal.
8. A revisão da conclusão da instância ordinária demandaria o
necessário revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é
inviável nesta via especial, conforme a Súmula 7 do STJ.
IV. Dispositivo e tese
9. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "1. O art. 33, caput, da Lei  11.343/2006, é
um  delito  de  ação  múltipla,  consumado  com  a  prática  de
qualquer  dos verbos nele  descritos. 2.  Os depoimentos dos
policiais  penais  são  meios  idôneos  e  suficientes  para  a
formação do édito condenatório, quando em harmonia com
as demais provas dos autos. 3. O reexame do conjunto fático-
probatório é inviável em sede de recurso especial, conforme a
Súmula 7 do STJ."
(AgRg  no  AREsp  n.  2.643.977/DF, relator  Ministro  Ribeiro
Dantas,  Quinta  Turma,  julgado  em  12/11/2024, DJe  de
19/11/2024.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  CRIME  DE
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO.
PRETENDIDA  ABSOLVIÇÃO.  INVIABILIDADE.
CONTUNDENTE ACERVO PROBATÓRIO PARA LASTREAR A
CONDENAÇÃO.  REVOLVIMENTO  FÁTICO  E  PROBATÓRIO
NÃO CONDIZENTE COM A VIA ESTREITA DO MANDAMUS.
ALEGADA  FUNDAMENTAÇÃO  DA  SENTENÇA  PER
RELATIONEM.  INEXISTÊNCIA.  DEPOIMENTO  POLICIAL.
VALIDADE.  AGRAVO  REGIMENTAL  A  QUE  SE  NEGA
PROVIMENTO.
[...]
3.  Ademais,  Esta  Corte  reconhece  a  validade  dos
depoimentos policiais em geral, tendo em vista ser pacífico
na  jurisprudência  que  suas  palavras  merecem  a
credibilidade  e  a  fé  pública  inerentes  ao  depoimento  de
qualquer funcionário estatal no exercício de suas funções,
caso ausentes indícios de que houvesse motivos pessoais
para  a  incriminação  injustificada  da  parte  investigada.
Precedentes.  (AgRg no HC n.  737.535/RJ, relator  Ministro
Messod  Azulay  Neto,  Quinta  Turma,  julgado  em  4/3/2024,
DJe de 8/3/2024.)
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n.  911.442/RO, relator Ministro Reynaldo Soares
da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em  21/5/2024, DJe  de
28/5/2024.)

Diante  do  quadro  delineado,  para  desconstituir  as
conclusões das instâncias de origem, a fim de acolher a
pretensão  recursal,  seria  necessário  revolvimento  fático-
probatório,  procedimento  vedado  em  sede  de  recurso
especial,  conforme  Súmula  n.  7  do  STJ,  como  inclusive
constatado pelo MPF no parecer apresentado. Vejamos:

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  RECURSO
ESPECIAL.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  BUSCA  DOMICILIAR.
FUNDADAS  RAZÕES  CONFIGURADAS.  LEGALIDADE  DA
ABORDAGEM POLICIAL. SÚMULAS N. 7 E 83/STJ. RECURSO
ESPECIAL DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME
1.  Recurso  especial  interposto  por  EDIRLAINE  CRISTINA
OLIVEIRA  DE  JESUS  contra  acórdão  que  deu  parcial
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provimento ao recurso de apelação ministerial. A defesa alega
violação  dos  arts.  33  da  Lei  n.  11.343/2006 e  244  do  CPP,
sustentando  a  ilegalidade  da  busca  domiciliar  realizada  pela
polícia  militar,  requerendo  a  anulação  da  prova  obtida  e  a
absolvição da recorrente. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.  A  questão  central  consiste  em  determinar  se  a  busca
realizada  pela  polícia  militar  foi  legalmente  justificada  por
fundadas  razões,  aptas  a  configurar  justa  causa  para  a
intervenção  estatal,  ou  se  houve  violação  de  direitos
fundamentais. III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O STF, no Tema n. 280 de repercussão geral (RE
603.616/RO), firmou entendimento de que a validade da busca
pessoal  e  do  ingresso  em  domicílio  sem  mandado  judicial
depende  da  existência  de  fundadas  razões  que  indiquem
situação flagrancial.
4. O Tribunal de origem concluiu pela legalidade da busca, com
base  em  elementos  concretos,  diante  de  denúncia  anônima
especificada,  no  sentido  da  prática  de  tráfico  de  drogas  pela
recorrente,  e  do  fato  de  que,  ao  notar  a  presença  policial,
apresentou  comportamento  suspeito,  apressando  o  passo,
ensejando  a  abordagem  policial  e,  em  seguida,  após  a  sua
autorização, o ingresso na residência, na qual foram localizadas
substâncias  entorpecentes,  inexistindo  ilegalidade  diante  da
presença de fundadas suspeitas.
5. A jurisprudência do STJ reconhece que a busca pessoal pode
ser  realizada com base em fundadas razões que indiquem a
prática de crimes, sendo desnecessário o mandado judicial em
situações de flagrante delito (art. 244 do CPP).
6. A revisão dos elementos fáticos que levaram à validação
da  busca  pela  instância  de  origem  encontra  óbice  na
Súmula  n.  7/STJ, que  impede  o  reexame  de  provas  no
recurso especial.
7. A decisão das instâncias inferiores está em sintonia com o
entendimento  jurisprudencial  consolidado,  o  que  justifica  a
aplicação da Súmula n. 83/STJ, que determina o desprovimento
de  recurso  especial  quando  a  decisão  impugnada  está  em
conformidade com a jurisprudência dos tribunais superiores.
IV. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
(REsp  n.  2.171.396/MG, relatora  Ministra  Daniela  Teixeira,
Quinta Turma, julgado em 10/12/2024, DJEN de 17/12/2024.)

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS.
BUSCA DOMICILIAR. PRESENÇA DE JUSTA CAUSA. FUGA
IMOTIVADA  AO  AVISTAR  A  APROXIMAÇÃO  POLICIAL.
ENTRADA  AUTORIZADA  POR  UM  DOS  RECORRENTES.
DENÚNCIA ANÔNIMA ESPECIFICADA. EXERCÍCIO REGULAR
DA  ATIVIDADE  INVESTIGATIVA.  REEXAME  DE  FATOS  E
PROVAS.  PROVIDÊNCIA  VEDADA  EM  SEDE  ESPECIAL.
SÚMULA  7/STJ. AGRAVO  REGIMENTAL  A  QUE  SE  NEGA
PROVIMENTO.
1.  O ingresso regular  em domicílio  alheio  depende,  para  sua
validade e regularidade, da existência de fundadas razões (justa
causa)  que  sinalizem  para  a  possibilidade  de  mitigação  do
direito  fundamental  em  questão.  É  dizer,  somente  quando  o
contexto fático anterior à invasão permitir a conclusão acerca da
ocorrência de crime no interior da residência, é que se mostra
possível sacrificar o direito à inviolabilidade do domicílio.
2.  O  aresto  recorrido  destaca  que  a  Polícia  Militar  recebeu
diversas informações de que um casal guardava drogas ilícitas
no interior da residência situada no endereço especificado, com
descrição de características físicas do acusado e, ao chegar no
endereço indicado, perceberam a fuga injustificada de um dos
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ora recorrentes pelo fundos.  Extrai-se,  ainda,  do acórdão que
"os  castrenses  foram  atendidos  pela  co-acu  sada  que  lhes
franqueou a entrada na residência, sendo localizado maconha
em  cima  de  um  rack,  dinheiro  dentro  de  um  colchão
(R$1.553,00) e 194 (cento e noventa e quatro) pinos de cocaína
debaixo da cama e dentro de um guarda roupa" (e-STJ fl. 276).
No contexto, o Tribunal de origem ao reconhecer a legalidade do
procedimento com esteio em elementos concretos do caso que
corroboram a existência de justa razão para a busca domiciliar
não destoa da orientação jurisprudencial desta Corte Superior.
3.  Para se alterar  as premissas fáticas consideradas pelo
Tribunal a quo que fundaram a conclusão no sentido de que
a  busca  domiciliar  foi  legítima,  não  se  prescinde  de
revolvimento  de  matéria  fático-probatória,  vedado  em
recurso especial, segundo o óbice da Súmula 7/STJ.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.314.301/MG, relator  Ministro  Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 22/8/2023, DJe
de 28/8/2023.)

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PORTE  ILEGAL,
DISPARO DE ARMA DE FOGO E RESISTÊNCIA. ALEGAÇÃO
DE  INAPLICABILIDADE  DAS  SÚMULAS  N.  568  E  N.  7  DO
SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  -  STJ.  VIOLAÇÃO  DE
DOMICÍLIO.  INOCORRÊNCIA.  INGRESSO  LEGÍTIMO.
AUTORIZAÇÃO DO MORADOR. ALTERAÇÃO DO JULGADO
QUE DESAFIA A SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA - STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Na hipótese, o ingresso dos policiais na residência em que
estava  ocorrendo  a  guarda  ilegal  de  arma  de  fogo  se  deu
mediante prévias informações de populares e de informação de
que  um  indivíduo  dela  teria  saído  com  uma  espingarda  e
efetuado  disparos. Além  disso,  conforme  assentado  nas
instâncias  ordinárias,  o  avô  do  recorrente  autorizou  o
referido  ingresso.  A  revisão  desse  entendimento  não  se
mostra  possível  sem  o  reexame  dos  fatos  e  provas  do
processo,  operação vedada na esteira da Súmula n.  7  do
STJ.
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EDcl no AREsp n. 2.310.268/DF, de minha relatoria,
Quinta Turma, julgado em 20/2/2024, DJe de 23/2/2024.)

Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer
do recurso especial e, com fundamento na Súmula n. 568
do STJ, negar-lhe provimento."

Como se nota, o Tribunal de origem rejeitou a nulidade asseverada, por entender

que  a  abordagem  e  a  busca  pessoal  foram  amparadas  em  fundadas  suspeitas,

objetivamente demonstradas, com destaque para o relato especificado de testemunha

acerca de potencial fornecedor de entorpecentes.

Nesses termos, como consta da decisão agravada, não se vislumbra ilegalidade

na atuação dos policiais,  os quais "amparados que estão pelo Código de Processo

Penal para abordar quem quer que esteja atuando de modo suspeito ou furtivo, não

havendo razão para manietar a atividade policial  sem indícios de que a abordagem

ocorreu por perseguição pessoal ou preconceito de raça ou classe social, motivos que,

obviamente, conduziriam à nulidade da busca pessoal, o que não se verificou no caso"
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(AgRg no HC n.  832.832/GO, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em

11/9/2023, DJe 14/9/2023).

A  despeito  da  irresignação  da  defesa,  o  acórdão  recorrido  está  alinhado  ao

entendimento pacificado do STJ acerca da validade da busca pessoal que encontre

amparo em relato especificado, a conferir:

DIREITO PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  EM
AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO  ESPECIAL.
BUSCA  PESSOAL.  DENÚNCIA  ANÔNIMA.  FUNDADAS
RAZÕES  RECONHECIDAS  PELAS  INSTÂNCIAS
ORDINÁRIAS.  INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS DO ART.  619
DO CPP. EMBARGOS REJEITADOS.

I. CASO EM EXAME
1.  Os  embargos  de  declaração.  Embargos  de

declaração opostos pela Defesa contra acórdão de Turma
julgadora  que  conheceu  de  agravo  regimental  interposto
em recurso especial e, no mérito, negou-lhe provimento.

2.  Fundamento  da  insurgência.  Embargante  alega
contradição  interna  no  acórdão,  sustentando  que  o
colegiado teria reconhecido a ausência de fundada suspeita
prévia à abordagem policial e, não obstante, concluído pela
legalidade  da  busca  pessoal,  em afronta  ao  art.  244  do
Código de Processo Penal e ao entendimento firmado no
RHC  n.º  158.580/BA, requerendo  o  reconhecimento  da
nulidade da busca pessoal e das provas dela derivadas.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se o

acórdão embargado contém vício  de contradição interna,
nos termos do art. 619 do Código de Processo Penal, ao
afirmar a existência de fundadas razões para a abordagem
policial  -  com base em denúncia anônima especificada e
posterior  situação  flagrancial  -  e,  simultaneamente,
reconhecer a legalidade da busca pessoal à luz do art. 244
do  Código  de  Processo  Penal  e  da  jurisprudência  desta
Corte.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O art. 619 do Código de Processo Penal limita o

cabimento  dos  embargos  de  declaração  à  correção  de
obscuridade,  contradição,  ambiguidade  ou  omissão  do
julgado,  não  se  prestando essa  via  para  rediscussão do
mérito, reexame de provas ou modificação do entendimento
adotado pelo órgão julgador.

5.  O  acórdão  embargado  consignou  de  forma
clara  que  a  abordagem  policial  foi  legitimada  por
fundadas  razões,  inicialmente  advindas  de  denúncia
anônima especificada e, em seguida, corroboradas por
situação flagrancial, consubstanciada na apreensão de
entorpecentes  e  de  documentação  falsa,  fatos
expressamente  reconhecidos  pelas  instâncias
ordinárias.

6.  A conclusão do colegiado decorreu da moldura
fática fixada pelo Tribunal de origem, de modo que eventual
pretensão de revisitar a existência de fundada suspeita ou
a  legalidade  da  busca  pessoal  demandaria  reexame  do
conjunto  probatório,  providência  vedada  em  recurso
especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

7. A Defesa, sob o rótulo de contradição, busca, em
verdade, nova valoração jurídica das circunstâncias fáticas
e a reapreciação da legalidade da busca pessoal em face
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de precedente do próprio Tribunal, finalidade que extrapola
os estreitos limites dos embargos de declaração.

8.  Não  se  verifica  a  existência  de  afirmações
inconciliáveis,  nem  incompatibilidade  lógica  entre  as
premissas e a  conclusão do acórdão embargado,  o  qual
enfrentou  expressamente  a  tese  defensiva  e  apresentou
fundamentação suficiente para afastá-la, inexistindo, assim,
qualquer  dos  vícios  previstos  no  art.  619  do  Código  de
Processo Penal.

IV. DISPOSITIVO E TESE
9.  Resultado  do  Julgamento:  Embargos  de

declaração rejeitados.
Tese de julgamento:
1. Os embargos de declaração, à luz do art. 619 do

Código  de  Processo  Penal,  não  constituem meio  idôneo
para  rediscutir  o  mérito  do  julgado  ou  promover  nova
valoração  jurídica  das  circunstâncias  fáticas  apreciadas
pelas instâncias ordinárias.

2.  A  existência  de  fundadas  razões  para  a
abordagem  e  para  a  busca  pessoal,  reconhecida  pelas
instâncias  ordinárias  com  base  em  denúncia  anônima
especificada e situação flagrancial subsequente, não pode
ser  revista  em  recurso  especial  em  razão  do  óbice  da
Súmula  7/STJ e não configura contradição apta a ensejar
embargos de declaração.

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 619; CPP,
art. 244;

Súmula 7/STJ.
Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  RHC

158.580/BA, Quinta Turma.
(EDcl no AgRg nos EDcl no AREsp n. 2.651.799/SP,

relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado
em 3/3/2026, DJEN de 9/3/2026.)

Quanto  à  busca  domiciliar,  não  há  que  se  falar  em  patente  nulidade,

notadamente diante da informação de que o ingresso na residência "foi  franqueado

pela  testemunha Laleska"  (fl.  405),  quem teria  aberto o local  com suas chaves.  A

propósito, ilustrativamente:

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.
RECURSOS  ESPECIAIS.  TRÁFICO  DE  DROGAS.
CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  INDEFERIMENTO  DE
PROVAS.  SIGILO  DOS  INFORMANTES.  AUSÊNCIA  DE
ILEGALIDADE E INEXISTÊNCIA DE PREJUÍZO. BUSCA
PESSOAL. FUGA COM A PRESENÇA DOS MILITARES.
INGRESSO DOMICILIAR CONSENTIDO.  DEDICAÇÃO A
ATIVIDADES CRIMINOSAS. DECLARAÇÃO DE QUE NÃO
ERA A PRIMEIRA VEZ QUE SE ARMAZENAVA DROGAS.
NÃO APLICAÇÃO DA MINORANTE DO ART. 33, § 4º, DA
LEI N.  11.343/2006. SÚMULAS 7 E  83/STJ. RECURSOS
ESPECIAIS DESPROVIDOS.

I. CASO EM EXAME
1.  Recursos  especiais  interpostos  por  Michael

Douglas  e  Natany  contra  acórdão  que  confirmou  as
condenações  pelo  crime  de  tráfico  de  drogas  (art.  33,
caput,  da  Lei  n.  11.343/2006),  rejeitou  a  tese  de
cerceamento de defesa e afastou a aplicação da causa de
diminuição  de  pena  prevista  no  art.  33,  §  4º,  da  Lei  n.
11.343/2006. O  recorrente  Michael  Douglas  alegou
nulidade por cerceamento de defesa e ausência de justa
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causa  para  o  ingresso  domiciliar,  bem  como  pediu  o
reconhecimento do tráfico privilegiado. A recorrente Natany
sustentou que preenchia os requisitos para a aplicação da
referida causa de diminuição.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.  Há  três  questões  em  discussão:  (i)  se  o

indeferimento de provas requeridas pela defesa configura
cerceamento de defesa;

(ii) se o ingresso domiciliar realizado pela autoridade
policial foi ilegal; (iii) se estão presentes os requisitos para a
aplicação  da  causa  de  diminuição  de  pena  do  tráfico
privilegiado aos recorrentes.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O indeferimento de provas requeridas pela defesa

não  configura  cerceamento  de  defesa  quando  o
magistrado, como destinatário final  da prova, fundamenta
sua  desnecessidade  para  o  deslinde  da  controvérsia.
Ademais,  a  parte  recorrente  não  demonstrou  prejuízo
concreto, o que inviabiliza o reconhecimento de nulidade,
nos  termos  do  art.  563  do  CPP  e  da  jurisprudência
consolidada desta Corte.

4. O ingresso domiciliar realizado pelos policiais
foi justificado pela existência de fundadas razões para
crer que o local era utilizado para práticas ilícitas e pela
autorização  concedida  por  moradora  do  imóvel,
afastando a alegação de ilicitude da prova obtida.

5.  Quanto  ao  tráfico  privilegiado,  a  grande
quantidade  de  drogas  apreendidas  (aproximadamente
2.746  g  de  maconha  e  1.442  g  de  cocaína),  aliada  aos
elementos  que  indicam  a  dedicação  dos  recorrentes  a
atividades criminosas, justifica o afastamento da causa de
diminuição  de  pena  prevista  no  art.  33,  §  4º,  da  Lei  nº
11.343/2006, em conformidade com o entendimento desta
Corte.

6. A análise das provas realizadas pelas instâncias
ordinárias  não  pode  ser  revisitada  em  recurso  especial,
conforme disposto na Súmula 7/STJ.

7.  A  decisão  do  Tribunal  de  origem  está  em
consonância  com  a  jurisprudência  do  STJ,  atraindo  a
incidência da Súmula 83/STJ.

IV. RECURSOS ESPECIAIS DESPROVIDOS.
(REsp  n.  2.084.997/MG, relatora  Ministra  Daniela

Teixeira,  Quinta  Turma,  julgado  em  18/2/2025, DJEN de
25/2/2025.)

Diante do estabelecido pela origem, o acolhimento da pretensão defensiva, nos

moldes em que formulada, demandaria indevido revolvimento, o que encontra óbice na

Súmula 7/STJ.

Aliás, verifica-se que o agravo regimental veicula reiteração de argumentos já

analisados na decisão agravada, o que impõe a manutenção da decisão agravada por

seus próprios fundamentos. Nesse sentido:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  EM  RECURSO  ESPECIAL.  TRÁFICO  DE
DROGAS.  BUSCA  PESSOAL  E  VEICULAR.  FUNDADA
SUSPEITA.  IMPOSSIBILIDADE  DE  REEXAME  FÁTICO-
PROBATÓRIO.  SÚMULAS  7  E  182/STJ. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
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1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão
monocrática que conheceu de agravo para não conhecer
de recurso especial em ação penal por tráfico de drogas, na
qual se alegava nulidade das buscas pessoal e veicular por
ausência de fundada suspeita.

2. O Tribunal de origem reconheceu a existência de
fundada suspeita decorrente de denúncias e investigações
anteriores, com monitoramento do acusado e indicação de
que utilizava determinado veículo para o tráfico, concluindo
pela  regularidade  da  abordagem realizada  em rodovia  e
das  subsequentes  buscas  pessoal  e  veicular  nas  quais
foram apreendidos aproximadamente 8,365 kg de cocaína.

3.  A  parte  agravante  sustenta  que  a  controvérsia
seria exclusivamente jurídica, relacionada à revaloração de
fatos incontroversos à luz dos arts. 157, § 1º, 240, § 2º, e
244  do  Código  de  Processo  Penal;  afirma  que  a  mera
referência  a  denúncias  e  investigações  anteriores  não
caracterizaria  fundada  suspeita,  que  a  natureza
permanente  do  tráfico  não  dispensaria  a  exigência  de
suspeita concreta e que o êxito da diligência não poderia
convalidar  retroativamente  a  ausência  de  motivo  idôneo
para a busca.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se,

diante da divergência entre a moldura fática fixada pelas
instâncias ordinárias e a narrativa apresentada pela defesa,
é possível, em recurso especial, reapreciar a legalidade das
buscas  pessoal  e  veicular  a  título  de  mera  revaloração
jurídica dos fatos, sem violar o óbice da Súmula 7/STJ.

5. Há, ainda, duas questões em discussão: (i) saber
se,  uma  vez  reconhecida  pelas  instâncias  ordinárias  a
existência de fundada suspeita decorrente de denúncias e
investigações anteriores, a natureza permanente do crime
de tráfico pode ser  considerada fundamento autônomo e
complementar para legitimar as buscas pessoal e veicular;
e (ii) saber se o agravo regimental que não traz argumentos
novos nem impugna de forma específica os fundamentos
da  decisão  monocrática  pode  ser  conhecido,  à  luz  da
Súmula 182/STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR
6.  O  exame  da  legalidade  da  busca  pessoal  e

veicular em recurso especial somente é possível quando o
quadro  fático  estiver  estabilizado  e  incontroverso  nas
instâncias de origem; havendo manifesta divergência entre
os fatos reconhecidos pelo Tribunal de origem e a narrativa
construída  pela  defesa,  a  pretensão  recursal  demanda
reexame do acervo probatório, o que é vedado pela Súmula
7/STJ.

7.  A  caracterização,  pela  defesa,  de  denúncias  e
investigações  como "vagas"  ou  "informais",  bem como a
avaliação  da  densidade,  concretude  e  suficiência  das
informações que embasaram a abordagem policial, integra
o  juízo  probatório  soberano  das  instâncias  ordinárias;
alterar tal valoração implicaria conferir qualificação diversa
às mesmas provas, o que não se admite na via especial.

8.  A  circunstância  de  a  revista  pessoal  ter  sido
inicialmente  infrutífera  e  de  a  droga  ter  sido  encontrada
apenas no interior do veículo não invalida a diligência; ao
contrário,  a  apreensão  de  expressiva  quantidade  de
cocaína confirma a pertinência da intervenção policial, sem
que o resultado, contudo, constitua fundamento retroativo
da legalidade da busca.
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9.  Em  consonância  com  a  jurisprudência
consolidada,  uma  vez  reconhecida  pelas  instâncias
ordinárias a existência de justa causa para a abordagem, a
natureza  permanente  do  crime  de  tráfico  atua  como
fundamento  autônomo e  complementar  para  legitimar  as
buscas  pessoal  e  veicular,  em  razão  da  renovação  do
estado  de  flagrância  enquanto  a  droga  permanece  sob
poder  do  agente,  sem  que  isso  signifique  dispensar  a
exigência de fundada suspeita concreta.

10. O agravo regimental não trouxe argumentos
novos nem impugnou especificamente os fundamentos
da  decisão  agravada,  limitando-se  a  reiterar  teses  já
examinadas, o que atrai a aplicação, por analogia, do
enunciado da  Súmula  182/STJ, que  reputa  inviável  o
agravo que não ataca especificamente os fundamentos
da decisão agravada.

11.  Ausente  demonstração  de  erro,  omissão  ou
inadequação  na  decisão  monocrática,  impõe-se  a  sua
manutenção pelos próprios fundamentos.

IV. DISPOSITIVO E TESE
Resultado  do  Julgamento:  Agravo  regimental

desprovido.
Tese de julgamento:
1.  O  Superior  Tribunal  de  Justiça  não  pode,  em

recurso especial, reavaliar a legalidade de busca pessoal e
veicular  quando  o  reconhecimento  de  fundada  suspeita
pelas  instâncias  ordinárias  decorre  de  valoração  do
conjunto  probatório  e  o  quadro  fático  é  objeto  de
controvérsia, incidindo o óbice da Súmula 7/STJ.

2.  A  natureza  permanente  do  crime  de  tráfico  de
drogas  funciona  como  fundamento  autônomo  e
complementar  para  a  legitimidade  das  buscas  pessoal  e
veicular quando já reconhecida a existência de justa causa
para  a  abordagem,  não  se  prestando,  isoladamente,  a
suprir a ausência de fundada suspeita concreta.

3. É inviável o agravo regimental que não apresenta
argumentos  novos  nem  impugna  especificamente  os
fundamentos  da  decisão  agravada,  aplicando-se  o
enunciado da Súmula 182/STJ.

Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 157, § 1º,
240, § 2º, e 244; Súmula 7/STJ; Súmula 182/STJ.

Jurisprudência relevante citada:  STJ,  AgRg no HC
804.533/PE, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da
Fonseca, DJe 17.03.2023; STJ, AgRg no HC  659.003/SP,
Sexta  Turma,  Rel.  Min.  Rogerio  Schietti  Cruz,  DJe
30.03.2023.

(AgRg no  AREsp  n.  3.103.872/SP, relator  Ministro
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em  5/5/2026,
DJEN de 12/5/2026).

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental.
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AgRg no AREsp 3.135.814 / SP

Número Registro: 2025/0496196-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
15014243820248260559 

Sessão Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DAVID FARIA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : CAIO VINICIUS SILVA ZANÃO - SP431490
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DAVID FARIA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : CAIO VINICIUS SILVA ZANÃO - SP431490
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
11/06/2026 a  17/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da
Fonseca e Ribeiro  Dantas votaram com o Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 17 de junho de 2026
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